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Resumo
Neste artigo, a autora traça um bre-
ve histórico da reivindicação da par-
ticipação popular em projetos urba-
nos na França, abordando os funda-
mentos materiais, ideológicos e po-
líticos de sua legitimação. Com base
em sua experiência franco-brasilei-
ra, levanta alguns questionamentos
acerca das definições e práticas da
participação política no âmbito da
gestão urbana na França desde os
anos 1960. A evolução da legislação
francesa – que prevê alguma forma
de decisão descentralizada nas in-
tervenções urbanas desde o século
XIX – é, assim, analisada contem-
plando suas contradições com as
práticas sociais efetivas. Buscando
compreender como a participação é
alçada à categoria de princípio fun-
damental dos processos de gover-
nança urbana, desde o nível do bair-
ro até o de grandes metrópoles naci-
onais, a autora reconhece a não-
homogeneidade das práticas parti-
cipativas na gestão urbana france-
sa, ressalta o papel da cultura polí-
tica na forma de exercício da prática
participativa e analisa os riscos as-
sociados ao fato de a participação
se tornar “obrigatória” e “inquestio-
nável” na gestão das cidades. A gui-
sa de conclusão, a experiência fran-
cesa serve de pano de fundo para
salientar a necessidade de se conce-
berem princípios para uma prática
realmente participativa que evite a
manipulação discursiva e a instru-
mentalização política na gestão de-
mocrática e pluralista das cidades.
Palavras-chave: participação popu-




In this paper, a historical approach
of the popular participation in French
urban design will be developed and
some material, ideological and
political aspects of this process will
be presented. We will be discussed
also the incorporation of this claim
in French laws, as well as the con-
tradictions wich their application to
concrete cases. In conclusion, the
necessity of elaboration of the practi-
cal principles that should guide the
urban actions will be regarded.
Key words: popular participation,
urban law, France, urban interven-
tions, participate methodologies.
Origem: os anos 60
A reconstrução das cidades e a
urbanização acelerada fizeram a
questão urbana ocupar um espaço
importante na vida social e política
da França do pós-guerra. Nos anos
60, intervenções urbanísticas de
grande porte modificaram as gran-
des cidades e inquietaram a popu-
lação, que queria ser consultada so-
bre essas decisões que lhes altera-
vam o cotidiano. Surgiram aos pou-
cos novos tipos de representação
dos cidadãos, até então desconheci-
das: associações de moradores, co-
mitês e conselhos que foram consti-
tuídos para defender os interesses
dos habitantes prejudicados por es-
tas intervenções.
As operações urbanas que atraí-
ram o maior número de contestações
foram de dois tipos, principalmen-
te: 1) a renovação urbana dos velhos
bairros (denunciada na época como
“renovação-deportação”), com a
consequente destruição do antigo
tecido urbano e substituição dos
habitantes originais por camadas
mais ricas; 2) a realização de novos
bairros na periferia, através de gran-
des conjuntos residenciais, em que
a falta de equipamentos e de áreas
verdes e de lazer eram os principais
problemas.
Surge assim, em um período de
grande crescimento econômico e
populacional, um fenômeno social
e político complexo, de mobilização
em torno da questão urbana, para
evitar os efeitos perversos das inter-
venções autoritárias. A mobilização
se deu em escalas diversas e teve ins-
pirações políticas variadas. As ações
reinvindicativas tiveram, em certos
lugares, o apoio das autoridades; em
outros, elas se constituiram em opo-
sição à estas. As motivações restrin-
giram-se às vezes à reinvindicação
de infra-estrutura para um novo bair-
ro, mas em outros casos tratou-se do
planejamento urbanístico de toda
uma cidade ou região. O que unifi-
cou esses movimentos e deu sentido
ao fato de estudá-los conjuntamente
aqui, é a exigência feita pelos habi-
tantes de participarem da tomada de
decisões que lhes afetavam direta-
mente.
Os atores destas lutas tinham
status econômicos diversos, mas era
sobretudo a classe média que cons-
tituía sua base. Tratava-se de uma
categoria social que estava ganhan-
do corpo no país, formada de peque-
nos comerciantes, funcionários pú-
blicos, operários especializados, etc.
A classe mais abastada era aí repre-
sentada principalmente pelos profis-
sionais de nível universitário: arqui-
tetos, urbanistas, sociólogos, etc, que
têm um vínculo também profissio-
nal com os problemas urbanos. Em
alguns poucos casos, a população
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de menor poder aquisitivo, os po-
bres, também participava da mobili-
zação.
O movimento participativo na
França foi certamente influenciado
por fatores ideológicos, para além
dos componentes estruturais comen-
tados anteriormente. Entre esses fa-
tores destacam-se como mais impor-
tantes: a evolução político-ideológi-
ca dos anos 60, as críticas à arquite-
tura e ao urbanismo modernistas e
as experiências do urbanismo parti-
cipativo de outros países, particular-
mente dos Estados Unidos.
O primeiro fundamento, o políti-
co-ideológico, diz respeito à vaga de
protestos ocorridos nos anos 60 con-
tra a forma de organização da socie-
dade francesa e contra o saber insti-
tuído. O “espírito de 68” baseou-se
na reinvindicação de uma maior
participação dos estudantes e traba-
lhadores nas decisões sobre seu co-
tidiano – e na construção de seus
destinos – e na sua recusa à aceitar
como legítima a racionalidade tra-
dicional e tecnocrática vigentes. Este
aspecto, que teve repercussões im-
portantes na política francesa, será
detalhado mais tarde.
O segundo fator que influenciou
as experiências participativas na Fran-
ça, como em várias partes do mundo,
foi a crítica aos resultados do movi-
mento modernista. Os arquitetos e ur-
banistas ligados a este movimento ti-
veram a ilusão de ter definido de uma
vez por todas as necessidades huma-
nas: as melhores formas de morar, cir-
cular, trabalhar e aproveitar o tempo
livre foram “descobertas” por esses
profissionais, com uma louvável pre-
ocupação igualitarista. O problema é
que eles “esqueceram” de perguntar
a opinião dos interessados, e que a
lógica modernista foi, muitas vezes,
utilizada também pela lógica “arrasa
quarteirão”, dos interesses imobiliá-
rios. A tomada de consciência sobre
os resultados práticos das idéias
funcionalistas, à partir da vivência
desses espaços, fez nascer uma con-
testação para estabelecer uma lógica
arquitetural e urbanística mais próxi-
ma ao cidadão. Esta consciência legi-
timou, em muitos casos, a reinvin-
dicação de participação dos habitan-
tes (NUNES, 1994).
O terceiro aspecto importante
para o início destas reinvindicações
vem dos Estados Unidos. Neste
país, nos anos 60, uma nova prática
se impôs aos bairros antigos das
grandes cidades, considerados de-
gradados, com intuito de fazer fren-
te às renovações urbanas que se da-
vam autoritariamente. Trata-se do
Advocacy planning, uma transposi-
ção ao planejamento urbano da prá-
tica dos advogados, para defender
os pobres e os negros que estavam
sendo expulsos de seus bairros a
cada projeto de renovação. Vários
profissionais do urbano se engaja-
ram na defesa destes habitantes, tra-
balhando com base nas opiniões e
reinvidicações destes (KATAN,
1979; ALEXANDER, 1976).
O Advocacy planning surgiu em
meio à um grande movimento da
opinião pública americana, sucitado
pela imprensa e baseado nos estu-
dos universitários e nos protestos
dos profissionais engajados. A prá-
tica do Advocacy planning foi divul-
gada largamente através de livros
que fizeram chegar na Europa, e par-
ticularmente na França, as idéias de
base desta forma americana de par-
ticipação popular no urbanismo.
Um exemplo é o livro de Roger Katan
(cujo título provocativo poderia ser
traduzido como “Em que se metem os
urbanistas?”) que esteve justamente
envolvido em um processo partici-
pativo no bairro negro e pobre do
Harlem, em Nova York.
Auge da contestação e das
experiências piloto: os anos 70
Com a crise econômica que se ins-
tala na década de 1970 devido ao
choque do petróleo, o descontenta-
mento político e social do final dos
anos 60 se desenvolveu, incentivan-
do a atuação da oposição política na
França. A esquerda fez da democra-
cia participativa e da descentra-
lização administrativa seus slogans
maiores e trouxe a questão urbana
para o debate eleitoral. As eleições
municipais de 1977 lhe foram favo-
ráveis: muitos dos militantes dos
movimentos urbanos chegaram ao
poder em seus municípios e coloca-
ram em prática experiências de par-
ticipação popular que antes reinvin-
dicavam. A esquerda deu então o
exemplo participativo e prometeu: se
ela chegasse ao poder central, o mes-
mo se daria em todas as instâncias.
O ponto culminante desta primei-
ra vaga do movimento participativo
na França ocorreu no meio da déca-
da de 1970. Este momento coincidiu
tanto com a chegada massiva da es-
querda ao poder municipal quanto
com o número máximo de unidades
construídas nos conjuntos habita-
cionais (564.000 habitações em
1976). Observou-se também, nesta
época, uma mudança do discurso da
direita no poder central, que se viu
impelida a falar em participação e a
adotar as expressões chaves da es-
querda em relação à questão urbana.
Garnier e Goldschimidt (1978:38) fa-
lam em “pilhagem” de conceitos.
Nesta época existia na França
pelo menos duas práticas de partici-
pação popular, que tiveram origem
em situações concretas diferentes:
uma, dita “outorgada” pelo poder,
em que a participação foi estimulada
pelas administrações municipais (so-
bretudo as de esquerda) e alguns or-
ganismos do Estado central, ligados
à questão urbana e outra, dita “con-
quistada”, em que os atores sociais,
através de ação reinvindicativa, con-
seguiram poderes para decidir ques-
tões que lhes diziam respeito. Foram
levantadas também as experiências
de participação que combinavam as
duas práticas (NUNES, 1994).
Para verificar-se a influência do
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cipativo francês, pode-se pesquisar
quem sustentava – inspirando o dis-
curso e formando militantes - a luta
dos habitantes, além de umas pou-
cas administrações municipais. O
caso da ADELS (Associação pela
Democracia e Educação Local e So-
cial) – fundada em 1959 e que funci-
ona até hoje – é ilustrativo: ligada ao
PSU (Partido Socialista Unificado),
ela teve como fundador um dos diri-
gentes deste partido, Michel Rocard,
que viria mais tarde a ser Primeiro
Ministro do primeiro governo de
François Mitterand, quando seu par-
tido fundiu-se ao do líder hoje fale-
cido. A revista editada pela ADELS,
“Correspondence Municipale”, dedi-
cou muitos de seus números à ques-
tão da participação popular, como
faz hoje sua substituta, a “Terri-
toires”, com o tema da democracia
local2.
Permeando todos estes aconteci-
mentos, o tema da participação pas-
sou a motivar mais e mais intelectu-
ais, que militavam ativamente nos
partidos políticos de esquerda e fa-
ziam pesquisas e análises sobre o
que se passava nas cidades. Uma
parte da esquerda francesa da épo-
ca acreditava que os “movimentos
urbanos” constituiam o ponto de
apoio que os operários necessitavam
para fazer a revolução e por isso seus
militantes envolveram-se decidida-
mente com as lutas urbanas. Decor-
rente deste fato, é comum encontrar-
se, nos discursos da época, e mesmo
nos textos acadêmicos, os adjetivos
“reformista” ou “revolucionário”
(que têm sua origem no movimento
comunista internacional) para ca-
racterizar as ações das associações
de habitantes (TOPALOV, 1979).
Durante a década de 70, outras
experiências de porte na Europa in-
fluenciaram também o desencadea-
mento do movimento participativo
francês. Exemplos: o Atelier de Pes-
quisa e Ação Urbana (ARAU) de
Bruxelas, na Bélgica, que funcionou
como um contraponto técnico, inde-
pendente, aos projetos da Prefeitu-
ra, colocando-se à serviço dos atu-
antes comitês de bairro da cidade. A
experiência de Pávia, na Itália, em
que a população participou ativa-
mente da elaboração do Plano de
Serviços Públicos, entre outros, que
depois foram submetidos à votação
ampla. O caso de Delf, na Holanda,
que institucionalizou a consulta à
população para todas as interven-
ções urbanas (COIT, 1978; BEAUNEZ
e BOULAIS, 1983; BERNFELD et alli,
1983; REVERT et alli, 1977).
Conquistas e desvios:
os anos 80
Mudanças concretas nas condi-
ções objetivas influenciaram a de-
manda de participação na França: a
construção dos grandes conjuntos
residenciais chegava ao fim e rarea-
vam as grandes operações de urba-
nismo. A vitória da esquerda nas
eleições presidenciais e legislativas
de 1981 contribuiu também para
mudar o quadro, na medida em que
ela teve um efeito de modo geral
desmobilizante sobre os movimen-
tos urbanos3.
As experiências participativas
dos anos 80 foram, em sua maioria,
enquadradas institucionalmente, ou
seja, seguiram caminhos previstos
em programas governamentais ditos
participativos (DONZELOT e ESTE-
BE, 1994). Tratava-se, principalmen-
te, do programa HVS, “Habitat e Vie
Sociale” (inspirado nas idéias divul-
gadas pela revista de mesmo nome
editada por militantes dos movimen-
tos sociais urbanos), que foi depois
substituído pelo programa DSQ
“Développement Social des Quartiers”
(Desenvolvimento Social dos Bair-
ros), ambos postos em prática prin-
cipalmente quando da reabilitação
de grandes conjuntos residenciais.
Pela análise da experiência de vári-
os municípios nota-se que o proces-
so de institucionalização do ideário
da participação na França deu-se
com mudança gradativa dos concei-
tos de base, que perderam muito do
vigor original.
Durante os anos oitenta, assistiu-
se também a todas as transformações
administrativas derivadas da vasta
política de decentralização coloca-
da em prática pela esquerda no po-
der. Esta decentralização teve inspi-
ração diversificada: para o Estado,
tratava-se de desenvolver as respon-
sabilidades locais para desconges-
tionar as instituições centralizadas.
Esta proposta correspondia bem às
reinvindicações da Associação dos
Prefeitos da França, que exigia, na
época, um papel mais importante da
democracia representativa, que eles
encarnavam, face à tecnocracia gover-
namental4. Na prática, o que houve
de fato, segundo muitos analistas, foi
a repartição da responsabilidade pe-
las conseqüências sociais da crise
econômica, que tornou-se aguda.
Os efeitos da decentralização do
poder nas questões urbanas foram
contraditórios em relação à partici-
pação dos habitantes: de um lado, o
poder de decisão se aproximou da
esfera de influência do cidadão, já
que tornou-se cada vez mais muni-
cipal. Por outro lado, os habitantes
tiveram que enfrentar o obstáculo
representado por parte dos políticos
locais, preocupados em manter ape-
nas para si os novos poderes que eles
tinham acabado de conquistar.
Os anos 90: bases legais e
militância difusa, mas eficaz
A observação de fatos ocorridos
nos anos 90 parece definir um novo
tipo de participação, em que, após
conquistados direitos - que torna-
ram-se leis - a população organiza-
da passou a contestar juridicamen-
2 Revista Correspondance Municipale. “Grands ensembles et quartiers nouveaux, vers un
syndicalisme de l’habitant” n.91, octobre 1968. Page 3-8. Revista Territoires: “Deux cents ans
de démocratie locale”. n. 300, septembre 1989. “Les territoires de la démocratie”, n.304/305,
jan/fev 1990. “Associations/Municipalités. Un dialogue difficile entre partenaires inégaux”. n.
311, oct. 1990.  “Renouvelons la citoyenneté”. n. 321, oct/1991, entre outras.
3 Segundo depoimento de militantes da época (ver lista de entrevistados), os representantes da
esquerda, após a chegada ao poder, tomaram a si as iniciativas em um discurso que dizia,
grosso modo: “podem descansar companheiros, nós nos responsabilizamos agora”. Estes
mesmos militantes que foram entrevistados e que têm opções políticas diversas e base de
esquerda (PCF, PSU e PS), explicam esse discurso como a lógica política dos socialistas
franceses, que teriam medo da agitação popular e que gostariam de « fazer a felicidade do
povo, sem o povo».
4 Lembrar que a França não é uma federação, como o Brasil, e que a tradição administrativa
francesa é extremamente centralizadora, sendo os técnicos atores importantes da decisões
políticas.
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te os projetos urbanísticos governa-
mentais não desejados. Vários arti-
gos do jornal “Le Monde” deste perí-
odo trataram de iniciativas legais da
população contra projetos urbanís-
ticos em Paris, por exemplo, julga-
dos contrários aos seus interesses.
O jornal mensal “Le Monde Diplo-
matique”, de análise de conjuntura,
destacou duas páginas, em junho de
1994, para catalogar e analisar a
ação das mais de sessenta associa-
ções de moradores parisienses que
lutavam “contra os interesses imo-
biliários” que desenvolveram-se na
cidade nos anos oitenta. Por outro
lado, o programa de iniciativa go-
vernamental “Desenvolvimento So-
cial dos Bairros”, já citado, continu-
ava a existir em toda a França, mes-
mo durante o período em que os so-
cialistas estiveram fora do poder.
O grau de penetração da reinvin-
dicação de participação dos habi-
tantes nas decisões de urbanismo
neste período pode ser auferido pela
diversidade de herdeiros do movi-
mento militante que defendeu a voz
da população nos anos sessenta.
Tratava-se de um arco que ia desde
as associações de moradores (forma-
das principalmente por profissio-
nais da área urbanística e social, ar-
tistas, pequenos proprietários e co-
merciantes locais), englobando as
tradicionais associações nacionais
que defendem o direito à habitação,
passando pelos funcionários públi-
cos ligados à reabilitação dos bair-
ros decadentes, pelos ecologistas
(partidos e associações) e atingindo
a sensibilidade dos juristas especia-
lizados5. Esse movimento foi reno-
vado no final dos anos 90 pela ação
de grupos que se formaram em defe-
sa dos “sem-teto” (produto da crise
econômica): o D.A.L (Droit au Loge-
ment – Direito à Habitação), que en-
volveu religiosos e voluntários mili-
tantes.
Do acompanhamento da ação
cotidiana de uma associação de mo-
radores de um bairro popular de
Paris (“La Bellevilleuse”, de Belleville,
leste da cidade6), durante um ano nos
anos 90, pudemos testemunhar que
o movimento neste período tinha li-
gações políticas muito mais fluidas
do que os que o antecederam. Esse
fato era fruto da busca da associa-
ção em ter amplo arco de alianças
com os parlamentares quando fos-
sem votadas questões de interesse
do bairro. Observou-se também que
haviam poucas ações envolvendo
grande número de habitantes e que
estes não participavam do cotidia-
no da vida da Associação, refletin-
do talvez um limitado enraizamento
“de base” e uma ação que se aproxi-
mava muitas vezes do paternalismo.
Por outro lado, havia grande inter-
câmbio entre as associações, que se
ajudavam mutuamente; forte relação
com a imprensa e grande eficácia no
geral, a médio prazo, na obtenção
das reinvidicações que favoreciam a
população.
No meio universitário, no entan-
to, a participação popular era uma
questão, de modo geral, evitada en-
tre o final dos anos 80 e meados dos
anos 90 – mesmo nos cursos vincu-
lados à questão urbana. Após todo
o entusiasmo que suscitou na déca-
da de 1960, e de toda a produção
acadêmica dos anos 70 e início dos
anos 80, este distanciamento refle-
tiu talvez o desencanto dos intelec-
tuais com a esquerda francesa, por
sua atuação nos dois mandatos em
que o líder socialista François Mitte-
rand esteve no poder (de 1981 a
1994). Dizia-se, na época, que o tema
da participação era ideológico, que
não cabia no mundo acadêmico, tor-
nando difícil a pesquisa nesta área,
embora nas ruas a questão estivesse
em pauta.
O retorno do tema da participa-
ção na França, no âmbito da acade-
mia, teve profunda vinculação com
a experiência brasileira, sobretudo
com a prática continuada do Orça-
mento Participativo em Porto Alegre.
Esta experiência, iniciada no fim da
década de 1980 e conhecida em todo
o mundo – e outras tantas desenvol-
vidas no Brasil e na América Latina
posteriormente – significaram um
novo marco para a reivindicação de
participação: a de influir no orça-
mento público e não apenas nas de-
cisões sobre políticas públicas e in-
tervenções urbanas. Esta amplitude
de horizonte deu novo fôlego ao in-
teresse acadêmico, que voltou a dis-
cutir o tema e trata Porto Alegre como
a “capital da democracia” (GRET e
SINTOMER, 2002)
A idéia de “radicalizar radical-
mente a democracia”, título de um
movimento europeu em defesa da
democracia direta que se consolida e
amplia dia-à dia, tem vínculos pro-
fundos com a experiência brasileira
e latino americana de participação
popular. A partir deste, e de outros
movimentos similares, fortalece-se o
vínculo de intelectuais europeus - par-
ticularmente franceses – e brasileiros.
Este vínculo foi provavelmente o pano
de fundo para a organização do pri-
meiro Fórum Social Mundial, em Por-
to Alegre (de organização notada-
mente franco-brasileira), onde a parti-
cipação popular é uma palavra de or-
dem de primeira grandeza.
Breves notas sobre a evolu-
ção do direito de participação
dos habitantes na França.
Uma particularidade francesa
que merece ser detalhada ao discu-
tir-se o tema da participação dos
5 Jean-Paul LACAZE cita, em entrevista que nos foi concedida, que 80% dos alvarás de
construção estavam suspensos naquele momento na região de Paris devido à ação de grupos
descontentes e ao apoio dos juízes.
6 Desde 1988, a prefeitura de Paris utilizava seu direito de compra preferencial sobre todos os
imóveis à venda no bairro do baixo Belleville. Previu-se a demolição de 95% deste velho
bairro, referência na história francesa por ter sido o último bastião dos revolucionários que
defendiam a Comuna de Paris. Os habitantes, alertados pelas residências muradas que
prenunciavam demolições, criaram, em 1989, a associação “La Bellevileuse” para lutar contra
este projeto. A ação desta associação se baseou na mobilização da população, o que se
refletiu no crescimento dos seus aderentes, que eram 100 na primeira assembléia geral do
bairro em 1989, e que já eram 600 membros no auge da luta, em 1994. Após um começo
defensivo, a ação da “La Bellevilleuse” tornou-se uma ação propositiva, quando ela obteve
um financiamento público para encomendar um estudo social e técnico sobre o bairro e sua
população (Relatoire de l’ACT Consultants sur Belleville, novembro 1991.) Este estudo che-
gou a conclusões diversas daquelas feitas pela Prefeitura e propôs a reabilitação dos prédios,
ao invés da demolição que estava sendo proposta. A ação dos habitantes forçou a Prefeitura
a mudar quatro vezes seu projeto, diminuindo continuamente a superfície a demolir. Em 1993,
o Tribunal Administrativo anulou o projeto de intervenção urbana, por falta de acordo com os
habitantes (como manda a legislação que preconiza a participação). Desde então, a Prefeitura
passou a intervir no bairro de forma mais próxima às reivindicações dos habitantes.
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habitantes é a evolução da legisla-
ção pertinente. Juristas de grande
prestígio (Lebreton, 1993 e Maillot,
1992), afirmam que o Direito de Ur-
banismo francês evoluiu no sentido
de uma maior participação dos ha-
bitantes e que essa tendência pode
ser identificada à partir de duas
constatações: 1) o poder de decisão
sobre o urbanismo se aproximou dos
habitantes ao passar do Estado ao
município; 2) o número de decisões
urbanísticas que são obrigatoria-
mente tomadas à partir de consul-
tas públicas é cada vez maior.
Essa progressão democrática
pode ser verificada, por exemplo, à
partir da análise da evolução de um
instrumento de participação chama-
do “enquete pública”7. Este proce-
dimento, que constitui hoje um im-
portante meio de consulta aos habi-
tantes, é velho de duzentos anos. Na
sociedade rural francesa do início do
século XIX, a enquete pública era
uma garantia oferecida pelo Estado
ao contribuinte proprietário de ter-
ras de que os estabelecimentos incô-
modos ou insalubres não seriam
implantados próximo à seus imóveis
sem que eles fossem consultados.
Como vimos, nos anos 60, a evolu-
ção econômica, demográfica e soci-
al colocou em cena um público novo
para as enquetes, com interesses di-
versos. À antiga categoria dos pro-
prietários de terras, restrita e quase
homogênea, se substituíram vários
atores urbanos, aos quais estas con-
sultas passaram a interessar. O ob-
jetivo desses novos atores sociais
diferia muito dos interesses finan-
ceiros dos proprietários de terras, que
não queriam a desvalorização dos
seus imóveis. No caso desta classe
média francesa – que em muitos ca-
sos vivia de aluguel – o que se que-
ria era derrotar projetos incompatí-
veis com sua preocupação de quali-
dade de vida.
O poder público quis mostrar que
estava atento às preocupações des-
se novo público e tomou iniciativas
para ampliar os horizontes das
enquetes em termos de público con-
sultado e de motivações para a con-
sulta. No meio dos anos 70, por
exemplo, houve várias reformas das
enquetes com intuito de ampliar sua
utilização em questões de interesse
coletivo, como para obtenção de
alvarás de construção e de autoriza-
ções para loteamentos, em iniciati-
vas de grande porte. Ao mesmo tem-
po, medidas foram tomadas para
aumentar a eficácia das enquetes,
facilitando a participação: por exem-
plo, desde a década de 1960 as ações
de informação que devem acompa-
nhar a elaboração dos planos urba-
nísticos (tanto na fase de estudos,
quanto no momento da enquete pú-
blica) tornaram-se obrigatórias. O
acesso aos documentos administati-
vos foi facilitado e a informação pré-
via ao público sobre o teor da enquete
tornou-se obrigatória. No entanto,
na prática concreta, houve sempre
críticas sobre a insuficiência deste
instrumento para democratizar a
tomada de decisões.
Em 1983, uma lei proposta pela
Ministra do Meio Ambiente, e que
guardou seu nome (Lei Bouchar-
deau), foi saudada como sendo aque-
la que reformaria as enquetes públi-
cas levando em conta as críticas que
vinham sendo feitas pelos usuários e
especialistas. A intenção da lei era
tornar as enquetes mais eficazes do
ponto de vista do seu objetivo maior:
informar e recolher a opinião dos
habitantes sobre decisões de seu in-
teresse. No entanto, em 1993, no rela-
tório de avaliação dos dez anos de
reforma das enquetes, a própria au-
tora da lei diz que o objetivo princi-
pal das enquetes ainda não teria sido
atingido (BOUCHARDEAU, 1993).
Uma segunda forma de avaliar a
evolução da democratização do ur-
banismo é observar o poder de deci-
sões do Estado central se tranferindo
pouco a pouco em direção aos habi-
tantes. No seu começo, em 1943, a
legislação de urbanismo determina-
va que todas as decisões seriam to-
madas pelo Estado. Em 1967, a Lei
de Orientação Imobiliária instituiu
a elaboração conjunta dos documen-
tos de urbanismo, onde participam
o Estado, as administrações decen-
tralizadas, os municípios8, e um gru-
po de trabalho encarregado da ela-
boração do plano, mas não inclui os
habitantes. Nos anos 70, uma lei con-
fere poder às associações locais, para
intervir em questões de urbanismo.
No começo dos anos 80, com as
leis de decentralização, houve uma
real redistribuição do poder no seio
do aparelho administrativo francês.
A elaboração dos SDAU – Esquemas
Diretores de Planejamento e Urba-
nismo (de alcance intermunicipal) e
dos POS – Planos de Ocupação do
Solo (municipal), assim como as au-
torizações de intervenções urbanas
passam a ser de competência exclu-
siva dos municípios. Podemos dizer
que se cumpriu aqui a passagem do
poder do Estado central para o mu-
nicípio, mas restava ainda o cami-
nho até os habitantes.
Em 1985, uma lei sobre a negoci-
ação prévia das determinações ur-
banísticas aproxima as decisões dos
cidadãos e tenta superar uma das
falhas mais criticadas dos instru-
mentos de participação: o fato de que
a consulta aos habitantes se dava
muito tarde, diante do fato consu-
mado. A negociação prévia, segun-
do a lei, engajava enfim os habitan-
tes diretamente, na medida em que
definia a participação das associa-
ções locais e “de outros interessa-
dos”, cada vez que um projeto im-
portante de planejamento e urbanis-
mo se preparasse.
Nos anos 70,







7 A enquete pública funciona, grosso modo, através da nomeação, por uma autoridade judiciá-
ria, de um profissional independente, o comissário de enquete, que dirige um processo de
consulta ao público e em seguida elabora um relatório em que argumenta e posiciona-se,
levando em consideração às opiniões que lhe foram confiadas.
8 Na França não existem governos estaduais. O nível intermediário entre o governo central e
o dos municípios é o das administrações departamentais, em que os administradores são
indicados pelo governo.
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No entanto, segundo os especia-
listas, os mecanismos jurídicos exis-
tentes nem sempre faram aplicados
de modo a atender seu objetivo de
democratização. Como diz a Sra.
Bouchardeau, em seu relatório sobre
as enquetes públicas, já citado: “Tudo
se passa como se os tres atores: a admi-
nistração, o responsável pelo projeto (pri-
vado ou público) e o comissário de
enquete preferissem que o quarto ator, o
público, se manifestasse o mínimo pos-
sível”.
Em termos de legislação, existe de
fato na França um grande desenvol-
vimento do Direito no sentido de fa-
cilitar o acesso da população às de-
cisões urbanísticas que só recente-
mente, com a aprovação do Estatuto
da Cidade, começou a se implantar
no Brasil. Por outro lado, existe tam-
bém uma burocratização da partici-
pação, que tornou-se, em muitos ca-
sos, um ato formal. É ainda comum
na França que a preocupação em
cumprir a norma legislativa sobre-
ponha o interesse em engajar os ha-
bitantes nas decisões que atingem
sua vida cotidiana. Pior ainda, se-
gundo Lebreton (1993), os instru-
mentos de expressão dos habitantes
“estão às vezes a serviço de uma política
de comunicação habilmente conduzida
para legitimar a vontade municipal, lá
onde se poderia esperar a manifestação
de uma cidadania ativa, contribuindo
para o futuro da cidade”.
Conclusão
Poderemos concluir este breve
panorama histórico dizendo que a
reinvindicação de participação fez
seu caminho de legitimação na Fran-
ça, ultrapassando a fase “heróica”
para tornar-se algo que não se pode
contestar frontalmente sem pagar
um preço político e social por isso.
Atualmente, porém, o desafio da
participação é sua prática concreta,
já que, tendo sido incorporada pelo
sistema social, político e jurídico que
antes lhe era contrário, ela se desca-
racterizou em muitos aspectos. Pas-
sa-se de uma idealização de partici-
pação baseada em um projeto de
ampla tranformação social, para
uma prática modesta, localizada e
nem sempre bem sucedida, de repar-
tição do poder de decisões.
Discute-se hoje na França os as-
pectos concretos da participação,
com suas disputas internas de espa-
ço de influência das lideranças, suas
metodologias de ação, assim como
as possibilidades de manipulação
dos processos participativos. Para
muitos militantes e muitos intelec-
tuais franceses, a vivência das expe-
riências participativas foram decep-
cionantes e contribuiram para des-
mobilizá-los. Acompanhando este
fenômeno de desgaste da prática
participativa, muitos indivíduos e
organizações ligadas à história de
luta pela participação, ou pela de-
mocracia local, como se diz mais
comumente hoje na França, passa-
ram a preocupar-se cada vez mais
com os modelos de participação e
sua prática. É assim que a substitu-
ta da pioneira revista Correspondence
Municipale, a Territoires, ligadas à
ADELS, discute seguidamente mo-
delos sobre como praticar a demo-
cracia local. É assim também que se
colocam em movimento várias ten-
tativas de recensear iniciativas dos
habitantes e compará-las, inclusive
em nível internacional, para buscar
bons modelos9.
Outras iniciativas de caráter in-
ternacional, em que profissionais
franceses estiveram na vanguarda,
foram a elaboração das Declarações
de Caracas e de Salvador, feitas em
encontros que contaram com a par-
ticipação de profissionais de vários
países e continentes10. A preocupa-
ção maior destes encontros foram as
intervenções urbanas nos bairros
periféricos, para os quais foram de-
lineados pontos básicos dos quais
estas não devem se distanciar, entre
eles o respeito às dinâmicas própri-
as dos bairros e de seus habitantes e
o estímulo ao aparecimento da voz
dos habitantes, sem intermediários.
A partir de 2004, dez anos após a
Declaração de Caracas, iniciou-se
um processo de avaliação das expe-
riências de governança urbana ba-
seadas nos princípios desta Decla-
ração, que está para ser publicado e
que indica o aprofundamento des-
tas dicussões e práticas na América
Latina e na Europa, com destaque
para algumas cidades francesas,
como Saint Denis, próxima a Paris.
Entre as preocupações recentes
com a prática concreta da participa-
ção, a maior delas parece ser com o
papel do poder público, que muitas
vezes lidera o processo participati-
vo, deturpando-o. A proposta é as-
sim de reformar o modus operandi das
instituições francesas, de forma que
elas se capacitem a realmente ouvir
e trabalhar junto com os habitantes,
deixando sua tradição de relações
herárquicas com a população, res-
peitando o tempo próprio e a dinâ-
mica especial dos bairros, sem im-
por seu ritmo e sua dinâmica, como
é a prática tradicional. A idéia de
atentar para os meios utilizados
para intervir nos bairros, tanto quan-
to para os fins das intervenções, re-
sume bem o espírito da nova etapa
das intervenções participativas.
Finalizando, é importante desta-
car uma diferença significativa en-
tre a prática da participação popu-
9 É o caso, por exemplo, de uma rede de troca de experiências, a DPH, Diálogo pelo Progresso
de Humanidade, que em sua secção sobre o urbano divulga experiências participativas bem
sucedidas (dph-info@fph.fr).
10 Déclarationde Caracas. La réhabilitation des quartiers dégradés, leçons de l’expérience
internationale. Fondation pour le progrès de l’homme e Délegation interministérielle à la ville,
1992. Déclaration de Salvador. Vers des quartiers plus humains: action publique et iniciatives
des habitants. Les six principes de la Déclaration de Salvador et quelques illustrations concrètes
de mise en œuvre. La librerie FPH, Coll. Dossiers pour un débat, N. 55, Paris, mai 1996.
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lar no Brasil e o que vem se fazendo
na França neste campo. Quando fa-
zemos ou discutimos no Brasil os
processos participativos, de modo
geral as decisões tomadas levam em
consideração seu rebatimento futu-
ro no orçamento público, seguindo
o modelo emblemático do Orçamen-
to Participativo de Porto Alegre. Na
França, o aspecto finanças públicas
só mais recentemente começa a ser
tratado, seja na prática concreta, seja
nos textos (acadêmicos ou não). Uma
hipótese sobre este fato diz respeito
à diferença cultural significativa
entre a França e o Brasil no que se
refere ao papel dos funcionários
públicos, particularmente os mais
graduados, aqueles que tomam as
decisões, juntamente com os políti-
cos eleitos.
No caso brasileiro, os funcioná-
rios públicos, de modo geral, não têm
uma carreira profissional, chegan-
do aos cargos que permitem decisão
muitas vezes por indicação política
e não por ascensão funcional. Na
França a carreira pública de alto ní-
vel é muito respeitada, tanto inter-
namente, nas instituições estatais,
quanto externamente, junto à socie-
dade. Esta diferença pode estar na
raiz de uma relativa estranheza dos
franceses em relação à partilha de
reponsabilidades entre o cidadão
comum e os funcionários e dirigen-
tes, vistos por eles, de modo geral,
como capacitados para tomar deci-
sões. No Brasil, aproximar a decisão
da população significa dar-lhe legi-
timidade e eficácia, pois evitaria in-
teresses escusos e incompetência,
vistas como potenciais no exercício
das funções públicas. Na França, a
interpretação de muitos é outra, ou
seja, afastar os funcionários públi-
cos de alto nível das decisões pode-
ria significar uma perda de qualida-
de e desvirtuamento do interesse
geral, dada a esperada respeitabili-
dade destes e de suas ações.
Esta observação da realidade
merece estudos mais aprofundados,
mas é ilustrativa das diferenças de
modelos e idéarios sobre o que é par-
ticipação. Para um observador fran-
cês pode ser incompreensível o atra-
so brasileiro em termos de regula-
mentação da legislação, assim como
pode ser inexplicável que municipa-
lidades possam agir autoritariamen-
te nas intervenções nas cidades, em
plena democracia. Por outro lado,
para um pesquisador brasileiro é
inexplicável que após tantos avan-
ços das práticas participativas fran-
cesas se tenha avançado tão pouco
em algo tão relevante como a discus-
são do orçamento público de forma
ampla e democrática.
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